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Editorial
FOGOS FLORESTAIS, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, E BIODIVERSIDADE

Há muitos anos que vimos referindo que um dos maiores
problemas ambientais da região, e do país é o
desordenamento do território, a dois níveis, urbanístico e
florestal. Pois bem, quando falamos de fogos florestais,
estes dois aspectos do desordenamento, assentam um no
outro, que nem uma luva.

Agora que mais uma vez, infelizmente, estamos perante o
flagelo dos incêndios florestais podemos constatar esta
dura realidade.

Se não vejamos. Através da observação directa e dos
relatos da comunicação social constata-se que geralmente
os meios de combate aos incêndios são canalizados para
proteger habitações, porque estão, junto à floresta (leia-se,
na maior parte dos casos, eucaliptais) proporcionando que
o fogo alastre e se torne incontrolável, por falta de combate.

Ora porque é que isto acontece? Na maioria dos casos por
manifesto desordenamento urbano permitido pelos Planos
Directores Municipais. Por um lado a construção de
habitações no meio da floresta de forma dispersa, fora dos
núcleos urbanos e, por outro, os eucaliptais a entrarem nos
perímetros urbanos, a serem plantados mesmo junto às
habitações, nalguns casos pelos próprios proprietários,
noutros por proprietários que vivem longe e pouco se
preocupam com o que acontece e, ainda, pelas próprias
empresas de celulose. A acrescentar a este desordenamento
urbano, e não menos grave, temos o desordenamento
florestal. Com a monocultura de eucaliptos a proliferar de
forma preocupante sem que as entidades competentes nada
façam. Falando apenas em termos de fogos, este tipo de
floresta é altamente combustível e muito difícil de travar.
Contudo, a seguir às habitações é para a chamada floresta
de produção que os meios se combate se orientam,
descurando áreas de grande valor em termos de
biodiversidade.

Estão neste caso aquilo a que vulgarmente se chama áreas
de mato e que merecem pouca atenção por parte de todos os
agentes. Ora estas áreas são muito ricas em termos de
biodiversidade. Muito mais potenciador do fogo é a
monocultura de eucalipto, altamente combustível,
ocupando vastas áreas de território, sem ser intervalada por
outro tipo de espécies florestais ou mesmo agrícolas.

Outro aspecto, que atinge por vezes foros de escândalo, é o
modo como são descuradas as Áreas Protegidas (AP) em
termos de combate ao fogo. Ao contrário do nome, neste
aspecto, são áreas desprotegidas e abandonadas. Então nas
áreas das AP onde não há habitações nem eucaliptos, mas
paisagem de grande valor ecológico, constituídas por matos
e floresta autóctone, de grande valor em termos de
biodiversidade e conservação da natureza, é escandaloso o
modo como se deixa arder. Tais valores parecem não ser
prioritários, o que é muito grave já que as AP são áreas de
excelência, devendo por isso ser alvo de cuidados especiais,
no que respeita aos fogos florestais. Estes, onde quer que
ocorram são sempre causadores de elevados prejuízos
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económicos, sociais e ambientais, contudo, pelas suas
características, estes efeitos são agravados nestas áreas.
Acresce também que a componente ambiental continua a ser
pouco valorizada, o que é grave, tanto que é ela que na base
das duas restantes.

Refira-se, também, a tão propalada limpeza da floresta, ou
da falta dela. Trata-se de um falso problema. Ela é de facto
importante num perímetro junto de habitações, mas para
além disso não é determinante nas causas dos incêndios
florestais. Por outro lado as chamadas limpezas, quando
feitas fora de época, como tem acontecido nos últimos anos,
é mais prejudicial do que benéfica. As limpezas devem
efectuar-se entre Outubro e Fevereiro/Março. Contudo, o
que mais temos assistido é a limpezas de matas e florestas a
ocorrerem até aos meses de Julho. Tal prática é altamente
prejudicial em termos de biodiversidade. A flora tem
dificuldade em refazer-se, e a fauna é muito atingida, quer
pela destruição de habitats, quer pela destruição de ninhos.
E, mesmo dentro da época normal de limpeza, não devem
ser efectuadas limpezas de grandes áreas consecutivas, sob
pena de destruição de muitos habitats que já não irão
recuperar para o ano seguinte.

Muito mais potenciador do fogo, do que a ausência de
limpeza, é a monocultura de eucalipto, altamente
combustível, ocupando vastas áreas de território, sem ser
intervalada por outro tipo de espécies florestais ou mesmo
agrícolas. Em muitos casos, devido ao abandono da
agricultura, muitas terras férteis, incluindo vales que
serviam de áreas tampão, corta fogo, estão hoje ocupadas
por eucaliptos. Vários prejuízos daqui advêm: perda de
solos ricos, perda de biodiversidade, e potenciação do fogo,
em larga escala.

Mais lamentável ainda, é que a seguir aos fogos, vem a
plantação de mais eucaliptos, nas áreas ardidas, onde ainda
não existiam, aumentando o risco e agravando a dimensão
dos incêndios seguintes, e, destruindo biodiversidade, solos
e recursos hídricos.

Outro aspecto muito importante seria a valorização e a
compensação dos proprietários que possuem a chamada
floresta de conservação, autóctone, normalmente carvalhais,
bem como a prioridade de combate ao fogo neste tipo de
floresta.

É preciso repensar a política de ordenamento urbano e
florestal, bem como a estrutura de combate aos incêndios.
No que respeita a este último aspecto pensamos que deveria
existir uma estrutura profissionalizada, nacional,
vocacionada para os fogos florestais, dependente apenas de
um ministério, que poderia ser o do Ambiente. Ou seja, uma
força do tipo GIPS, em ponto grande. Uma estrutura deste
tipo, especializada e afecta à floresta, permitiria que as
c o r p o r a ç õ e s d e B o m b e i r o s V o l u n t á r i o s s e
responsabilizassem pela defesa dos perímetros urbanos sem
que a floresta fosse descurada. Os custos serão certamente
muito inferiores aos benefícios.

Nuno Carvalho

20º Aniversário da Oikos

DEMOLIÇÃO DA CAPELA DAS CHÃS
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Realizou-se no dia 27 de Maio de 2010, o

colóquio subordinado ao tema “Alterações

Climáticas” que teve como orador o Professor

Doutor Filipe Duarte Santos, da Faculdade de

Ciências da Universidade de Lisboa.
A apresentação foi seguida de um período de

“Alterações Climáticas”
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debate, com elevada participação do público,

com intervenções de grande qualidade o que

muito contribuiu para o enriquecimento

deste evento, que encheu por completo o

auditório da Biblioteca Municipal da

Marinha Grande.

A Oikos Associação de Defesa do Ambiente
e do Património da Região de Leiria, celebrou
no dia 8 de Fevereiro de 2010, o seu 20º
aniversário, tendo assinalado esta efeméride
com uma sessão comemorativa no Teatro
Miguel Franco, em Leiria.

Marcaram presença na cerimónia diversas
personalidades em representação de diversas
instituições públicas e privadas. Estiveram,
igualmente presentes, um significativo
conjunto de diversos associados, destacando-se
a presença de alguns sócios fundadores da
Oikos.

Usaram da palavra o Senhor Vereador

Gonçalo Lopes em representação do Presidente

da CML, a Senhora Adjunta do Governador

Civil, Rosa Gaspar, em representação deste, o

sócio nº1 da Oikos, Fernando Rodrigues e os

20º Aniversário da Oikos

Presidentes da Direcção e da Assembleia Geral

da Oikos, respectivamente Nuno Carvalho e

Mário Oliveira. Fernando Rodrigues expôs as

motivações e as dificuldades da fundação e do

arranque da Oikos e Nuno Carvalho e Mário

Oliveira apresentaram uma retrospectiva do

trabalho desenvolvido pela Oikos nos seus 20

anos de existência.
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Face à decisão da Câmara Municipal de

Leiria de autorização de demolição da Capela

das Chãs, a Oikos Associação de Defesa do

Ambiente e do Património da Região de

Leiria, torna pública a seguinte posição:

Os edifícios construídos, que serviram

múltiplas gerações trazem consigo um

património incalculável de história, vivência

local e memória colectiva de um lugar. Ao

perderem-se tais edifícios, peças únicas e

insubstituíveis, são descaracterizados os

lugares, com a consequente perda da sua

identidade sócio-cultural, muitas vezes só

valorizada quando é “tarde de mais”.A Oikos

-Associação de Defesa do Ambiente e do

Património da Região de Leiria, face ao

conhecimento do edifício e do local onde está

implantada a Capela das Chãs, consultada a

informação técnica e os estudos disponíveis

sobre o edifício, alerta para a importância de

rever a opção de demolição, enquanto é ainda

étempo.

A Capela das Chãs, data do séc. XVI e ao

longo dos séculos foi acompanhando o

desenvolvimento do lugar, “…porque o

monumento é uma espécie de antepassado da

comunidade, faz parte de todos os seus pais e avós e

bisavós, faz parte da sua própria forma de ser, …

muitas vezes esse mesmo monumento que se for

bem utilizado pela comunidade pode ser a sua

principal arma de defesa contra a alienação…”(1).

DEMOLIÇÃO DA CAPELA DAS CHÃS

Um lugar sem história é como um livro

com páginas em branco, o voltar atrás na

decisão tomada será neste caso um acto de

sabedoria, pois a crescente preocupação pela

preservação do património abre novas

portas e novas opções para a viabilização

destes edifícios.

Face ao exposto, a Oikos é manifestamente

contra a demolição da Capela das Chãs,

sendo da opinião que a mesma deverá ser

preservada e requalificada.

Leiria, 29 de Abril de 2010

P'la Direcção da Oikos

Nuno Carvalho

(Presidente)

(1) Cláudio Torres - Arqueólogo, Prémio

Pessoa 1991
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Conclusões:

A ocupação humana do litoral e o uso que do

mesmo se tem feito, tem sofrido variações com o

decorrer dos tempos. Comprova-se, todavia,

que o número de habitantes da faixa litoral tem

subido vertiginosamente ao longo do século XX,

por oposição ao trânsito e deposição sedimentar

que das bacias hidrográficas são fornecidas ao

litoral, garantindo a estabilidade da orla

costeira.

Foi salientado o facto de as principais causas

associadas à erosão e degradação do litoral

português se ficarem a dever, em 85% dos casos,

aos obstáculos colocados ao trânsito de

sedimentos nas bacias hidrográficas, e apenas

cerca de 15% às actividades antrópicas

directamente realizadas sobre o litoral.

Esta situação obriga em que a gestão

integrada do litoral considere a gestão das

bacias hidrográficas associadas e, em suma, do

território no seu todo, facto dificilmente

realizável no contexto nacional em resultado do

processo de aparecimento dos vários

instrumentos legais de ordenamento do

território. Com efeito, tendo surgido primeiro o

enquadramento legal de base (1ª geração de

PDM) e somente depois os documentos

h ierarqu icamente super iores que os

enquadravam (POOC, PROT, …), foi

fortemente condicionada a gestão do território,

conferindo excessivo protagonismo ao poder

autárquico em detr imento do poder

regional/nacional, com óbvia perda de

CONFERÊNCIA
Litoral: Problemas e Potencialidade s

perspectiva integrada do território. Também

a existência de um excessivo número de

instituições com tutela sobre o litoral, foi

assinalado como factor de entropia à sua boa

e célere gestão, facto a que acresce o

complexo e volumoso corpo legislativo,

portador de “zonas de penumbra”

susceptíveis de interpretações subjectivas.

Foi apresentado um modelo de apoio à

decisão em matéria de gestão do litoral

apoiado em SIG, o qual, uma vez

implementado, permitirá o acesso/inserção,

em tempo real, de dados em resultado da

participação institucional e do público.

Foi enfatizada a necessidade de uma

maior informação/formação da população

relativamente às questões do conhecimento

da dinâmica e dos mecanismos de gestão do

litoral de forma a tornar a sua acção junto das

entidades e do poder politico mais

esclarecida e exigente, minimizando o risco

de tomada de decisão baseado em critérios

essencialmente políticos.

A inexistência de mapas/cartas de risco

J u l h o ’ 1 0
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do litoral enquanto documentos científica e

tecnicamente credíveis foi denunciada, tanto

mais que não são conhecidos quaisquer critérios

subjacentes à elaboração dos documentos já

existentes.

Os projectos de investigação científica e de

monitorização do litoral são essenciais à sua boa

compreensão e gestão como ficou demonstrado

pela apresentação de trabalhos de investigação

rea l i zados por técn icos autárqu icas

relativamente ao arrojamento de cetáceos,

tartarugas e outros seres vivos, os quais se

revelaram importantes no conhecimento da

qualidade das areias e defesa da saúde pública,

como catalisadores de acções de educação

ambiental, entre outras temáticas ambientais.

Naturalmente, esta situação confirma a ideia,

múltiplas vezes exposta, da relevância do

conhecimento científico e técnico enquanto

pilares na tomada de decisão em matéria de

gestão do litoral.

Procedeu-se à caracterização genérica do

litoral, suas potencialidades e fragilidades, com

destaque para o litoral regional. Foram

destacados os exemplos extremos de

sobreocupação em termos nacionais. Foi

escalpelizado o litoral regional entre a

Figueira da Foz e São Martinho do Porto.

Neste particular, foi evidenciada a

importância da educação ambiental na

conservação do litoral, denunciada a

progressiva ocupação da orla costeira por

espécies vegetais exóticas, caracterizada a

diversidade de resíduos e respectivos

impactos. Salientou-se, sobretudo, os casos

positivos de gestão e ordenamento de praias

e da orla costeira, bem como, os casos

paradigmáticos de má gestão e mau

ordenamento do território verificados nas

praias da Pedra do Ouro, Vale Furado e São

Martinho do Porto/Facho, onde se constrói

em clara situação de risco.

Foi manifestada a apreensão pelos

eventuais impactos a acontecer nas praias e

povoações a sul da foz do Mondego, em

resultado das obras de prolongamento do

molhe do seu porto em mais 400m. Na

sequência da análise efectuada concluíu-se

que deveria ser internalizado os custos de

potenciais impactos decorrentes do

funcionamento da estrutura a construir, de

forma a permitir efectuar um transparente

cálculo da relação custo/benefício desta

e s t r u t u r a . T a l s i t u a ç ã o d e v e r i a ,

inclusivamente ser aplicada a todas as

grandes obras e decisões que lhe estejam

associadas.

Foi salientado o facto deste tipo de gestão e

CONFERÊNCIA
Litoral: Problemas e Potencialidade s (Cont.)
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modelo de desenvolvimento beneficiar apenas

alguns sendo que os elevados custos daí

decorrentes serem suportados por todos os

contribuintes.

A recém criada Estratégia de Gestão

Integrada das Zonas Costeiras, apesar de

a lgumas insu f i c i ênc ias , deve rá se r

implementada na sua plenitude, e poderá

tornar-se um importante instrumento de gestão

do litoral.

Sobre o ordenamento do território ficou

patente que o mau planeamento ou a sua

ausência tem implicações graves. A interdição

de edificação e recuo programada das áreas

urbanas pode constituir soluções para a zona

litoral. A crise na biodiversidade, decréscimo

dos habitats, sobre exploração dos recursos

marinhos e poluição são exemplos de

problemas que levam à degradação dos

ecossistemas, tal com acontece na reserva

marinha das Berlengas e Parque Marinho da

Arrábida.

As zonas marinhas têm de ser protegidas e

recuperadas e, para ta l , fa l ta uma

implementação de áreas marinhas protegidas e

designação diárias de protecção especial. Um

longo percurso é necessário percorrer por

todos.

Ser crítico em termos de cidadania é bom por

uma questão de preocupação, no entanto, não

podemos esquecer as nossas actividades que

têm reflexo na zona costeira.

Como turistas procuramos um país com

cultura distinta, biodiversidade e espaço.

Este produto pode ter os dias contados se não

estiver em equilíbrio e, Portugal, sendo um

dos países que mais turistas recebe é um

expoente para exemplificar. A urbanização

assente na zona costeira leva a um enorme

impacto, no entanto, não podemos dissociar

o crescimento demográfico acelerado com a

ocupação irregular dos terrenos e expansão

desordenada do turismo. Mas a ocupação da

zona costeira também pose levar a aspectos

positivos, tais como, a qualidade de vida da

população.

Grande parte dos problemas litorais

advém de uma ocupação antrópica errada,

colando em perigo o seu equilíbrio devido à

art i f icial ização do li toral enquanto

financeiramente rentável.

No início da exploração de um

determinado local há um desenvolvimento

que leva ao declínio caso não haja

rejuvenescimento. Foi referido que a

certificação do litoral por parte dos

municípios pode reunir indicadores para a

atribuição de um certificado de qualidade

turística.

Um exemplo de sucesso na reestruturação

do ambiente e gestão do litoral é o estudo

feito na península de Tróia. O estudo

encomendado pela IMAR/SONAE com

auscultação pública para recolha de soluções

permitiu o factor de valorização contra um

possível incómodo. A Avaliação Ambiental

06n º3 5
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Estratégica deve reger-se por princípios tais

como incorporar o ambiente no planeamento,

avaliar impactes cumulativos, equacionar

conflitos, haver participação e transparência e

ver a sustentabilidade como um paradigma do

tripé: aspectos ecológicos, sociais e económicos.

O e x e m p l o d e T r ó i a p e r m i t i u a

requalificação ambiental e criação de valores

s u s t e n t a d o s p o r d i v e r s o s e s t u d o s

(hidrogeologia, biodiversidade, etc.)

Os municípios poderão e deverão

desempenhar um importante papel na gestão

do litoral, quer em temos de recuperação de

áreas degradadas de implementação de

medidas de salvaguarda e ainda no que

respeita á informação formação dos

cidadãos como foi ilustrado pelo exemplo

apresentado do litoral de Gaia, o qual teve

um estudo aprofundado e, com vontade,

persistência e algum invest imento

permitiram a protecção dunar e a

manutenção de uma biodiversidade

endémica.

Em conclusão o litoral português

apresenta muitos problemas, aos diversos

níveis, mas também um vastíssimo potencial

económico, social, ambiental e cultural que

deverá ser gerido de forma integrada a todos

os níveis da administração pública de modo

a recuperar o que for possível e salvaguardar

o existente de modo a que as gerações

presentes e futuras no seu conjunto, possam

usufruir dele usufruir.

Leiria, 17 de Abril de 2010

O Presidente da Direcção

Nuno Carvalho

J u l h o ’ 1 0
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XVI JORNADAS SOBRE AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO

R E C O L H A D E Á G U A N A B A C I A
HIDROGRÁFICA DO LIS

COASTWATCH EUROPE 2010

Colóqu io “A l terações Cl imát icas e
Desertificação”

“Litoral: Problemas e Potencialidades”

“A Responsabilidade Ambiental”

- Projecto de
Monitorização

Dia Mundial da Água

Esta actividade irá realizar-se nos dias 16 e 17
de Abril de 2010, na Marinha Grande.

Actividade a realizar no dia 07 de Junho de
2010, em Leiria.

Dando continuidade ao projecto que vem
sendo desenvolvido desde 1990, e assinalando
o , irá proceder-se à
recolha de água em quinze pontos da Bacia
Hidrográfica do rio Lis análises bacteriológicas
e alguns parâmetros físico-químicos. Nesta
recolha contar-se-á com a colaboração das
Autoridades de Saúde dos concelhos da Bacia.
Os resultados serão posteriormente tratados e
divulgados junto da comunidade em geral e da
comunidade escolar, em particular.

Em Portugal, a Oikos coordena uma área de
costa que vai de Nazaré até Figueira da Foz.
Este projecto é desenvolvido, pela Oikos, há
vários anos, em colaboração com escolas da
região, envolvendo, anualmente, várias
centenas de alunos e professores.

Dia 17 de Junho (Dia Mundial de Luta Contra a
Desertificação e a Seca)

À VOLTA DO AMBIENTE

EDIÇÃO DA REVISTA “BARLIA” Nº 6

ACTIVIDADES NO CENTRO AZUL / 2010

DATAS COMEMORATIVAS

PRODUÇÃO DE MATERIAIS

ACÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL,
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO E
PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS

Ciclo de colóquios a realizar no Centro de
Interpretação Ambiental de Leiria
Dias e datas de definir.

A “Barlia” é uma revista científica sobre
Ambiente e Desenvolvimento, produzida
pela Oikos.

A Oikos desenvolverá várias acções de
educação ambiental no Centro Azul da praia
do Pedrógão, com o apoio da Câmara
Municipal de Leiria.
Estão programadas as seguintes actividades:

Assinalar, com realização de diversas acções e
p r o d u ç ã o d e m a t e r i a i s , a s d a t a s
comemorativas relacionadas com o Ambiente:
Dia Mundial da Floresta, Dia Mundial da
Água, Dia Mundial da Terra, Dia Mundial do
Ambiente e outros.

Face às características dos projectos previstos,
os materiais a editar serão em menor número
do que em anos anteriores.

A Oikos continuará a colaborar com as escolas
e outras instituições da região, em palestras e

• VII Concurso juvenil de fotografia “Um
retrato do litoral”
• Praia (Con)vida)
•Vamos proteger as dunas

Senhores associados,
No âmbito das suas competências, a Direcção da Oikos propõe-se desenvolver, em 2010,
as actividades abaixo indicadas.

3 5
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conferências, mormente a participação em
colóquios, jornadas e congressos sobre os temas
que nos sejam solicitados.

A Oikos pretende manter o trabalho que tem
vindo a ser desenvolvido, com a recolha e
encaminhamento de animais debilitados e / ou
feridos.

A Oikos pretende continuar a intervir nos
diversos órgãos de comunicação social, em
defesa dos valores do ambiente e do património,
numa perspectiva de informação e formação
dos cidadãos. De igual forma, continuará a
editar o Boletim Informativo “O Guarda-Rios”,
agora em versão electrónica.

A Oikos continuará, e tentará reforçar, a sua
intervenção no apoio ao público, através da
emissão de pareceres técnicos e da elaboração e
encaminhamento de denúncias e protestos
provenientes de cidadãos.

RECEPÇÃO DE ANIMAIS SELVAGENS
FERIDOS E/OU DE CATIVEIRO

INFORMAÇÃO

TOMADAS DE POSIÇÃO, FACE AO
PATRIMÓNIO NATURAL E CONSTRUÍDO

PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E APOIO
À COMUNIDADE:

INTERASSOCIATIVISMO

A Oikos procurará manter as participações
existentes nos organismos em que se encontra
representada: Conselho de Bacia do Lis,
Conselhos Cinegéticos Municipais de Leiria,
Marinha Grande, Porto de Mós, Batalha,
Conselho Regional da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento do Centro,
Comissão Mista de Coordenação do Plano
Regional de Ordenamento Florestal do Centro
Litoral Região Agrária da Beira Litoral,
Comissão de Acompanhamento do Programa
Operacional do Centro, Comissão de
Acompanhamento Ambiental da Fábrica
Cibra-Pataias, Comissão de Acompanhamento
Ambiental da Fábrica Secil-Maceira Lis e
Comissão de Acompanhamento da Valorlis.

A Oikos continuará a adquirir materiais (livros;
vídeos; CD-ROM,s, para melhorar cada vez
mais o seu apoio a todos quantos nos procuram.

Trata-se de uma área extremamente importante
para a eficácia do trabalho para o ambiente no
nosso país, pelo que a Oikos tentará reforçar as
colaborações interassociativas no ano de 2010.

Leiria, 25 de Março de 2010
O Presidente da Direcção

Nuno Carvalho

F I C H A T É C N I C A
Director
Coordenador
Propriedade

Design

Nuno Carvalho
Filipe Alves
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